


AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90011/2024
CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA - UASG Nº 926726

OBJETO: Aquisição de medicamentos para u1lização no pronto-atendimento e
de primeiros socorros a ser realizado pela equipe de saúde do SESMT, nos
termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste
instrumento.
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO: R$ 6.723,29 (seis mil setecentos e vinte e três
reais e vinte e nove centavos)
DATA DA SESSÃO: 19 de fevereiro de 2025
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Menor Preço por lote
HORÁRIO DA FASE DE LANCES: das 09:00h às 18:00h
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:   ( X ) SIM   (   ) NÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE GOIÂNIA – CMG
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90011/2024

(Processo 00000.003140.2024-15)

Torna-se público que a Câmara Municipal de Goiânia, por meio da
Diretoria de Compras e Licitações, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de
julgamento menor preço por lote, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da
Lei nº 14.133/2021, da Portaria nº 155/2024 da CMG, e demais normas aplicáveis.

1. OBJETO DA DISPENSA ELETRÔNICA

1.1. O objeto da presente dispensa de licitação é a escolha da proposta mais

https://suap.camaragyn.go.gov.br/processo_eletronico/consulta_publica/?csrfmiddlewaretoken=CHqlvm58QEdYsrPHef9kIho7sRbKjS3WS9tFcv7G8EPv5KK5zKSwgWB289uG8eiy&classificacao=304&assunto=&interessado=&numero_protocolo=00000.003140.2024-15&ano=&consultapublicaprocesso_form=Enviar


vantajosa para a aquisição de medicamentos para u1lização no pronto-
atendimento e de primeiros socorros a ser realizado pela equipe de saúde
do SESMT, conforme condições, quanFdades e exigências estabelecidas neste
Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos.

1.2. O objeto da contratação está especificado conforme tabela abaixo:

LOTE 1

item CATMAT unidade quantidade descrição marca*
valor

unitário
(R$)

valor
total (R$)

1   
 389957

Caixa 03

Butilbrometo de
escopolamina +
Dipirona 10mg/250
mg - comprimido
Caixa com 20
comprimidos

 16,50 49,50

2 267281 Frasco 05

Butilbrometo de
escopolamina
10mg/ml
Frascos de 20 ml

20,15  100,75

3  267206 Frasco 05

Dipirona
Monoidratada
50mg/ml – Solução
Oral
Frasco de 100 ml

16,80  84,00

4 474749 Blister 10
Dipirona sódica 1g 
Blister com 10
comprimidos

10,00  100,00

5 410297 Caixa 04
Paracetamol 500 mg
Caixa com 20
comprimidos

9,90  39,60

6 419015 Caixa 01
Ondansetrona 8mg
Caixa com 10
comprimidos

24,90 24,90

7 452796 Frasco 15

Soro Fisiológico 0,9% 
Frasco com 100ml
tipo garrafa gotejador
protegido com bico
dosador e
sobretampa

4,50 67,50



8 452796 Frasco 05

Soro Fisiológico 0,9% 
Frasco com 250ml
tipo garrafa gotejador
protegido com bico
dosador e
sobretampa

5,00 25,00

9 604858 Ampola 10
Glicose Hipertônica
50%
Ampola com 10 ml

2,07 20,70

10 267517 Caixa 02
Atenolol 50mg
Caixa com 30
comprimidos

7,99 15,98

11 341173 Frasco 01

Clorexidina
Tipo: Solução Aquosa
Concentração: 0,2%
Frasco com 100ml

1,50 1,50

12 341173 Frasco 01

Clorexidina
Tipo: Solução
Alcoólica
Concentração: 0,5%
Frasco com 100ml

2,40 2,40

13 337678 Blister 03

Ácido Acetilsalicílico
(AAS) 100mg
Blister com 10
comprimidos

1,50 4,50

14 394027 Caixa 01

Isossorbida -
Comprimido
Composição: Sal
Dinitrato
Concentração: 5 mg
Caixa com 30
comprimidos

14,21 14,21

15 267615 Caixa 01
Captopril 50 mg
Caixa com 30
comprimidos

11,99 11,99

LOTE 1

item CATMAT unidade quantidade descrição marca*
valor

unitário
(R$)

valor
total (R$)



16 294887 Frasco 02
Salbutamol spray
aerosol 100 mcg
Frasco tipo spray

24,99 49,98

17 267712 Caixa 01
Omeprazol 20 mg 
Caixa com 42
comprimidos

15,99 15,99

18 273466 Caixa 01
Loratadina 10 mg
Caixa com 12
comprimidos

8,99 8,99

19 267743 Caixa 02
Prednisona 20mg -
Caixa com 10
comprimidos

13,95 27,90

20 333241 Frasco 02

Salicilato De Metila
Composição:
Associada à Cânfora,
Mentol e Salicilato de
Glicol
Forma Farmacêutica:
Aerossol Tópico
Frasco com 44g de
solução aerossol

29,80 59,60

21 414614 Bisnaga 02

Sulfadiazina de Prata
10mg/g
Creme Dermatológico
Bisnaga com 50g

24,00 48,00

TOTAL LOTE 1:  772,99
LOTE 2

LOTE 1

item CATMAT unidade quantidade descrição marca*
valor

unitário
(R$)

valor
total (R$)



1 473659 Unidade 03

Espaçador Universal
para aerossol adulto
Tipo: Encaixe
Universal, Bocal Com
Válvula Unidirecional
Características
Adicionais:
Reservatório Rígido
Translúcido
Modelo: Máscara
Polímero, Tamanho
Adulto

23,42 70,26

2 615402 Unidade 10

Curativo / Cobertura
Hidrocolóide Estéril
Aplicação: P/ Ferida
Aspecto Físico: Malha
/ Gaze
Dimensão: Aprox.
10cm X 10 cm

5,00 50,00

3 615986 Unidade 50

Compressa Gaze
Material: 100%
Algodão
Dimensões: Cerca De
7,5 X 7,5 CM
Gramatura: 13 Fios/
CM2
Esterilidade: Estéril,
Uso Único
Embalagem:
Embalagem Individual

2,24 112,00

4 437861 Unidade 01

Fita Hospitalar
Tipo: Esparadrapo,
Impermeável
Material: Algodão
Largura: Aprox. 50
mm
Comprimento: Rolo
com 4,5metros

8,20 8,20

LOTE 1

item CATMAT unidade quantidade descrição marca*
valor

unitário
(R$)

valor
total (R$)



5 437861 Unidade 01

Fita Hospitalar
Tipo: Esparadrapo,
Impermeável
Material: Algodão
Largura: Aprox. 25
mm
Comprimento: Rolo
com 4,5metros

10,00 10,00

6 449583 Unidade 01

FIta Hospitalar
Material: Não tecido
(rayon) - dorso em
seda Características
Adicionais:
Hipoalergênico/Estéril
Dimensões: Aprox.
50mm
Rolo com 4,5 metros

19,99 19,99

7 449583 Unidade 01

Fita Hospitalar
Material: Não tecido
(rayon) - dorso em
seda Características
Adicionais:
Hipoalergênico/Estéril
Dimensões: Aprox.
25mm
Rolo com 10 metros

14,99 14,99

8 363482 Unidade 20

Coletor Material
Pérfuro-Cortante
Material: Papelão
ondulado
Capacidade Total: 13
litros
Componentes
Adicionais:
Revestimento interno
em Polietileno
Tipo Uso: Descartável

11,07 221,40

LOTE 1

item CATMAT unidade quantidade descrição marca*
valor

unitário
(R$)

valor
total (R$)



9 445576 Unidade 02

Garrote
Material: Faixa
Elástica
Componente
Adicional: Sistema de
trava (fecho) em
plástico PVC
Tamanho: Tamanho
Adulto
Comprimento: Aprox.
38cm
Largura: Aprox. 2,5cm
Tipo Uso: Reutilizável

8,00 16,00

10 485312 Caixa 20

Máscara Cirúrgica
Material: Não Tecido
100% Polipropileno
Filtro: Elemento
Filtrante Interno
Eficiência: EFP maior
que 98% e BFE maior
que 95%
Quantidade Camadas:
Mínimo 3 camadas
Modelo: Elástico,
Ajustável, Clipe Nasal
Formato: Retangular,
C/ Pregas Horizontais
Cor: Branco
Tamanho: Adulto
Esterilidade:
Descartável
Caixa com 50
unidades

21,74 434,80

LOTE 1

item CATMAT unidade quantidade descrição marca*
valor

unitário
(R$)

valor
total (R$)



11 483366 Caixa 04

Curativo Cutâneo
Adesivo Transparente
Dimensão
Aproximada: 2,0 X 7,5
cm
Esterilidade: Estéril
Embalagem com 30
unidades

13,99 55,96

12 375573 Unidade 03

Lanceta para glicemia
Material Lâmina: Aço
Inoxidável, ponta
afiada trifacetada
Uso: Descartável
Profundidade: 1.5
mm
Diâmetro da agulha:
0.36 mm (28 G)
Características
Adicionais: Estéril,
embalagem Individual
Tipo: Lâmina
revestida com silicone
e sistema retrátil

17,99 53,97

13 339565 Caixa 04

Reagente para
Diagnóstico Clínico
Tipo de Análise:
Quantitativo de
Glicose
Características
Adicionais: Capilar
Apresentação: Tira
Característica:
Compatível com
equipamento G-TECH
Free® para medição
de glicemia capilar
Caixa com 50
unidades

Compatível
com
equipamento
G-TECH
Free*

582,75 2.331,00

LOTE 1

item CATMAT unidade quantidade descrição marca*
valor

unitário
(R$)

valor
total (R$)



14 339565 Caixa 04

Reagente para
Diagnóstico Clínico
Tipo de Análise:
Quantitativo de
Glicose
Características
Adicionais: Capilar
Apresentação: Tira
Característica:
Compatível com
equipamento ACCU-
CHEK Performa® para
medição de glicemia
capilar
Caixa com 50
unidades

Compatível
com
equipamento
ACCU-CHEK
Performa*

582,75 2.331,00

15 407961 Unidade 02
Algodão hidrófilo de
uso médico
Rolete de 500 gramas

29,36 58,72

16 433757 Unidade 01

Bolsa Térmica
Utilização: Compressa
água quente e fria
Material: Borracha,
com bico em funil e
tampa em plástico
Capacidade 1 Litro

44,10 44,10

LOTE 1

item CATMAT unidade quantidade descrição marca*
valor

unitário
(R$)

valor
total (R$)



17 432681 Unidade 01

Esfigmomanômetro
aneróide
Ajuste: Analógico,
Aneróide
Tipo: De Braço
Faixa De Operação:
Até 300 MMHG
Material Braçadeira:
Braçadeira em nylon
Tipo Fecho: Fecho em
velcro
Tamanho: Adulto com
circunferência do
braço de 27 a 45cm,
tamanho do
manguito (cm):
14X31; tamanho da
braçadeira (cm): 62 X
17,5

79,00 79,00

18 440213 Unidade 03

Material para
Gasoterapia
Tipo: Conjunto
umidificador de
oxigênio composto
por: 01 (um) frasco
plástico 250 ml, 01
(um) tubo com
borbulhador que
permite a circulação
de partículas, 01
(uma) conexão de
entrada de oxigênio
com rosca metálica,
01 (uma) máscara
adulto e 01 (um)
extensor em PVC.

12,97 38,91

TOTAL LOTE 2: 5.950,30
Valor total estimado:  6.723,29 

LOTE 1

item CATMAT unidade quantidade descrição marca*
valor

unitário
(R$)

valor
total (R$)



1.3. Havendo mais de um lote, faculta-se ao fornecedor a parFcipação em
quantos forem de seu interesse.

1.4. O critério de julgamento adotado será o de menor preço por lote,
observadas as exigências conFdas neste Aviso de Dispensa Eletrônica e seus
Anexos quanto às especificações do objeto.

1.5. A entrega do objeto desta contratação deverá ser executada em
conformidade com o estabelecido no Anexo II – Termo de Referência, e as
demais cláusulas e condições estabelecidas neste Aviso e termo de Contrato, se
houver.

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA

2.1. A parFcipação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do
Sistema de Dispensa Eletrônica, ferramenta informaFzada integrante do
Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no
Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico
www.gov.br/compras.

2.2. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual
do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do
Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização.

2.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada
diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não
cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão enFdade promotor do
procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.

2.4. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas
de pequeno porte e para o Microempreendedor Individual (MEI), nos limites
previstos da Lei Complementar nº 123/2006.

2.5. Para ambos os lotes, a parFcipação é exclusiva a microempresas e
empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº
123, de 14 de dezembro de 2006.

2.5.1. A obtenção do beneZcio a que se refere o item anterior fica limitada
às microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário
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de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a
Administração Pública, cujos valores somados extrapolem a receita bruta
máxima admiFda para fins de enquadramento como empresa de pequeno
porte.

2.6. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores:

2.6.1. que não atendam às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e
seu(s) anexo(s);

2.6.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com
poderes expressos para receber citação e responder administraFva ou
judicialmente;

2.6.3. que se enquadrem nas seguintes vedações:

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto execuFvo,
pessoa Zsica ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra,
serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela
elaboração do projeto básico ou do projeto execuFvo, ou empresa da
qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação
versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

c) pessoa Zsica ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação,
impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi
imposta;

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou
enFdade contratante ou com agente público que desempenhe função
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos
da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

f) pessoa Zsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à
divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito
em julgado, por exploração de trabalho infanFl, por submissão de



trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação
de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista.

2.4.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes
do mesmo grupo econômico;

2.4.3.2. O disposto na alínea “c”, do subitem 2.4.3., aplica-se também
ao fornecedor que atue em subsFtuição a outra pessoa, Zsica ou
jurídica, com o intuito de burlar a efeFvidade da sanção a ela aplicada,
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a uFlização fraudulenta da
personalidade jurídica do fornecedor.

2.6.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público (OSCIP),
atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014 TCU-Plenário);

2.6.5. Sociedades Cooperativas;

2.6.6. Servidores públicos nos termos do art. 9º, § 1º, da Lei nº
14.133/2021.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA
PROPOSTA INICIAL

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste tópico.

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Dispensa
Eletrônica, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa
Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto,
quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário
estabelecidos para abertura do procedimento, conforme modelo previsto
neste Aviso (Anexo IV).

3.3. Todas as especificações do objeto conFdas na proposta, em especial o
preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais,
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer
outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a



integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na ConsFtuição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coleFvas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de
lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe
assisFndo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média
dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no
pagamento serão reFdos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação
vigente.

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento
das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência (Anexo II), assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensílios necessários, em quanFdades e qualidades adequadas
à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua
substituição.

3.8. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também,
assinalar “SIM” ou “NÃO”, em campo próprio do sistema eletrônico, relaFvo às
seguintes declarações:

3.8.1. que inexistem fatos impediFvos para sua habilitação no certame,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;

3.8.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3º da Lei
Complementar 123/2006, estando apto a usufruir do tratamento
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

3.8.3. que está ciente e concorda com as condições conFdas no Aviso de
Dispensa Eletrônica e seus anexos;

3.8.4. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no
sistema, assumindo-as como firmes e verdadeiras;

3.8.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com
deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93



da Lei nº 8.213/91;

3.8.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso
ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parFr de 14
anos, na condição de aprendiz, nos termos do arFgo 7°, XXXIII, da
Constituição.

3.9. Uma vez enviada a proposta no sistema, os parFcipantes não poderão
retirá-la, substituí-la ou modificá-la.

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica,
a sessão pública será automaFcamente aberta pelo sistema para o envio de
lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico,
sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste
aviso.

4.2. Iniciada a etapa compeFFva, os fornecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente
informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo total do lote.

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual
de desconto em relação ao úlFmo lance por ele ofertado e registrado pelo
sistema.

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, iguais ou
superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores
ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances
definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de
Dispensa Eletrônica.

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao que cobrir a melhor oferta é de R$ 0,10 (dez centavos).

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for
recebido e registrado primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua
proposta.



4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a
identificação do fornecedor.

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de
lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos
lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automáFca
pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de
prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta
classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à
compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.

5.1.1. Definido o resultado do julgamento, a Administração poderá
negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado.

5.2. No caso do preço da proposta do primeiro colocado estar acima do preço
máximo definido para a contratação, poderá haver a negociação de condições
mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que
tenha apresentado o melhor preço, para que seja obFda a melhor
proposta com preço compatível ao estipulado pela Administração.

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores
classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de
classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido para a contratação.

5.3. Concluída a negociação, se houver, o resultado será registrado na ata do
procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do
processo de contratação.

5.4. Estando o preço compa`vel, será solicitado o envio da proposta adequada
ao valor negociado e, se necessário, de documentos complementares.

5.5. O prazo de validade da proposta não será inferior à 60 (sessenta) dias, a



contar da data de sua apresentação.

5.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:

5.6.1. contiver vícios insanáveis;

5.6.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso
ou em seus anexos;

5.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço
definido para a contratação;

5.6.4. não Fver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela
Administração;

5.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste
aviso ou seus anexos, desde que insanável.

5.7. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá
recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada
inexequível a proposta de preços ou menor lance que:

5.7.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação,
apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero,
incompa`veis com os preços dos insumos e salários de mercado,
acrescidos dos respecFvos encargos, ainda que o ato convocatório da
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor,
para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração;

5.7.2. apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam
inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normaFvo
obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coleFvas de
trabalho vigentes.

5.8. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso
da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas
diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.

5.9. Erros no preenchimento da planilha não consFtuem moFvo para a
desclassificacã̧o da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor,
no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.

5.10. O ajuste de que trata este disposiFvo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas.



5.11. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicacã̧o de recolhimento de impostos e contribuicõ̧es na forma do Simples
Nacional, quando não cabível esse regime.

5.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das
especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor
requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

5.13. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a
proposta ou lance subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de
classificação.

5.14. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a
nova data e horário para a sua continuidade.

5.15. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase
de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6. DA HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do
ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO  deste Aviso e serão
solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.

6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do
fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado
o eventual descumprimento das condições de parFcipação, especialmente
quanto à existência de sanção que impeça a parFcipação no processo de
contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS),
mantido pela Controladoria-Geral da União;

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), man1do pela
Controladoria-Geral da União;

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por atos de improbidade
administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ);

e) Cadastro de Licitantes Inidôneos (TCU);



f)  Impedidos de licitar, contratar ou exercer cargo público man1do pelo
TCMGO <disponível em https://www.tcm.go.gov.br/site/tcm-em-
acao/impedidos-de-licitar-ou-contratar/>.

6.2.1. A consulta referente ao constante nas alíneas "b", "c", "d", "e"
poderá ser subsFtuída pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do
TCU (disponível em https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora
e de seu sócio majoritário, por força do arFgo 12 da Lei nº 8.429, de 2 de junho
de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela práFca de
ato de improbidade administraFva, a proibição de contratar com o Poder
Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de
Ocorrências ImpediFvas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve
fraude por parte das empresas apontadas no respectivo Relatório.

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas
de fornecimento similares, dentre outros.

6.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua
desclassificação.

6.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será considerado
inabilitado, por falta de condição de participação.

6.8. Caso atendidas as condições de parFcipação, a habilitação dos
fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele
abrangidos.

6.9. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes
do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou
encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.

6.10. O descumprimento do item anterior implicará inabilitação do fornecedor,
exceto se a consulta aos síFos eletrônicos oficiais emissores de cerFdões lograr
êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

6.11. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares,
indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de
documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a
encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, no prazo de 02 (duas)
horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 2021)
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6.12. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais
quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

6.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF
diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.

6.14. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em
nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão
estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso
daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem
emitidos somente em nome da matriz.

6.15. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças
de números de documentos perFnentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for
comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.

6.16. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que
pretenda auferir os beneZcios do tratamento diferenciado previsto na Lei
Complementar 123/2006 estará dispensado (a) da prova de inscrição nos
cadastros de contribuintes estadual e municipal (b) da apresentação do
balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.

6.17. O fornecedor provisoriamente vencedor em um lote, que esFver
concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de
habilitação cumulaFvamente, isto é, somando as exigências do item em que
venceu às do item em que esFver concorrendo, e assim sucessivamente, sob
pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.

6.17.1. Não havendo a comprovação cumulaFva dos requisitos de
habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es)
cuja reFrada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos
remanescentes.

6.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos
exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a
sua continuidade.

6.19. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por
não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em
desacordo com o estabelecido neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

6.20. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação,
o órgão ou enFdade examinará a proposta subsequente, e assim
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta



que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.

6.21. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será
habilitado.

7. CONTRATAÇÃO

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação,
será emitida Nota de Empenho (art. 95, I, Lei nº 14.133/2021).

7.2. No caso de assinatura de contrato, o adjudicatário terá o prazo de 10 (dez)
dias úteis para assinar o instrumento, contados a parFr da data da sua
convocação, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das
sanções previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

7.2.1. AlternaFvamente à convocação para comparecer perante o órgão
ou a enFdade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração
poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal
com aviso de recebimento (AR), ou por meio eletrônico, para que seja
assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da data de
seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo
eletrônico.

7.2.2. O prazo previsto para a assinatura do Contrato poderá ser
prorrogado uma vez, por igual período, por solicitação jusFficada do
adjudicatário e aceita pela Administração.

7.3. No caso de subsFtuição do contrato por instrumento equivalente (Nota de
Empenho), o adjudicatário terá ciência por meio da publicação do referido
documento, na página Contratações Diretas, disponível no link:
hhps://transparencia.camaragyn.go.gov.br/, bem como no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP).

7.4. A ciência da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emiFda ao
licitante adjudicado, implica o reconhecimento de que:

7.4.1. a referida Nota está subsFtuindo o contrato, aplicando-se à relação
de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133/2021;

7.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões conFdas no
Aviso de Dispensa Eletrônica e seus anexos;

7.4.3. a CONTRATADA reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas



previstas nos arFgos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os
direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

7.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de
Referência (Anexo II).

7.6. Na assinatura do contrato ou na data de emissão do instrumento
equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e
contratação consignadas neste aviso, que deverão ser manFdas pelo
fornecedor durante a vigência do contrato.

7.7. Na apresentação da proposta inicial, o licitante declarará em formulário
anexo (Declaração Unificada - ANEXO V) a reserva de percentual de 5% (cinco
por cento) das vagas de mão de obra para pessoas em situação de rua, nos
termos da Lei Municipal nº 10.462/2020 e a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas
específicas, conforme disposto no art. 116 da Lei nº 14.13/2021.

7.8. Comprovar a reserva de percentual de 5% (cinco por cento) das vagas de
mão de obra para pessoas em situação de rua no cumprimento da legislação
específica a que se refere a cláusula acima, constante da Lei Municipal nº
10.462/2020.

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

8.1. Comete infração administraFva o fornecedor que praFcar quaisquer das
hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, quais sejam:

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato;

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse
coletivo;

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato;

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida



para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua
proposta;

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da
licitação sem motivo justificado;

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o
certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a
execução do contrato;

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praFcar ato fraudulento na
execução do contrato;

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer
natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a
declaração falsa quanto às condições de parFcipação, quanto ao
enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores,
em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.

8.1.11. praFcar atos ilícitos com vistas a frustrar os objeFvos deste
certame;

8.1.12. praFcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de
agosto de 2013.

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos
subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Dispensa
Eletrônica, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;

b) Multa não inferior a 0,5% e não superior a 30% sobre o valor do
contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao
responsável por qualquer das infrações administraFvas previstas nos
subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta do ente federaFvo que Fver aplicado a sanção, pelo prazo
máximo de 03 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso
de Dispensa Eletrônica, quando não se jusFficar a imposição de penalidade
mais grave;



d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta de todos os entes federaFvos, pelo prazo mínimo de 03
(três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a
8.1.12, bem como nos demais casos que jusFfiquem a imposição da
penalidade mais grave.

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº
14.133/2021):

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida;

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. os danos que dela provierem para o Contratante;

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade,
conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133/2021).

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua inFmação (art. 157, da
Lei nº 14.133/2021).

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da
perda desse valor, a diferença será descontada da garanFa prestada ou será
cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133/2021).

8.7. A aplicação das sanções previstas neste Aviso não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art.
156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).

8.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em
processo administraFvo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do
art. 158 da Lei nº 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, e
subsidiariamente na Lei nº. 9.861, de 30 de junho de 2016.

8.9. Os atos previstos como infrações administraFvas na Lei nº 14.133/2021,



ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que
também sejam Fpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos,
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na
referida Lei (art. 159, da Lei nº 14.133/2021).

8.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada
sempre que uFlizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular
a práFca dos atos ilícitos previstos neste Aviso ou para provocar confusão
patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133/2021).

8.11. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados
relaFvos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), insFtuídos no âmbito do Poder ExecuFvo
Federal (Art. 161, da Lei nº 14.133/2021).

8.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do
art. 163 da Lei nº 14.133/2021.

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. O procedimento será divulgado no Portal de Compras do Governo Federal
(www.gov.br/compras) e no síFo eletrônico do Portal Nacional de
Contratações Públicas - PNCP (www.pncp.gov.br).

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados
(procedimento fracassado), a Administração poderá:

9.2.1. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da
documentação de habilitação, conforme o caso;

9.2.2. republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.3. valer-se, para a contratação, de proposta obFda na pesquisa de
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preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os
menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições
de habilitação exigidas.

9.3. As providências dos subitens 9.2.2 e 9.2.3 também poderão ser uFlizadas
se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados
(procedimento deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos
fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá
ser atendido o prazo indicado pelo agente de contratação na respecFva
notificação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo
ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que
impeça a realização do certame na data marcada, a data e horário da nova
sessão serão divulgados no sistema.

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o
envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de
tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá
sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos
documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para
fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletrônica serão
sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados,
desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação
de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável
por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do
processo de contratação.

9.11. Em observância à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei nº 13.709/2018),
no que se refere a pessoas Zsicas que venham a parFcipar de licitações, os
documentos anexados para fins de habilitação são de interesse público. Dessa
forma, ficam os interessados cientes de que os referidos documentos serão



divulgados nos sítios eletrônicos oficiais.

9.13. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a
Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação
deste Aviso.

9.14. No dever de pagamento pela Administração, será observada a ordem
cronológica para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art. 141 e
parágrafos da Lei nº 14.133/2021.

9.15. As despesas decorrentes da presente contratação direta correrão à conta
da dotação orçamentária nº 2024.0101.01.031.0001.2001.33903000 –
Material de Consumo - 33903036 - Material Hospitalar.

9.16. As regras relaFvas a fiscalização e gestão contratual encontram-se
pormenorizadas no Termo de Referência e minuta do Termo de Contrato, se
for o caso, anexos a este Aviso.

9.17. As previsões gerais de pagamento, reajuste, repactuação e demais
condições a ele referentes são as previstas no Termo de Referência e minuta
Contratual, se for o caso, em anexo.

9.18. As disposições referentes à garantia contratual, se for o caso, e o prazo de
duração do contrato, estão regulamentados no Termo de Referência e, quando
houver, na Minuta do Termo de Contrato, anexos a este Aviso.

9.19. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Dispensa
Eletrônica e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo,
prevalecerá as deste Aviso.

9.20. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.21. Integram este Aviso de Dispensa Eletrônica, para todos os fins e efeitos,
os seguintes anexos:

9.21.1. ANEXO I - Documentação Exigida Para Habilitação;

9.21.2. ANEXO II - Termo de Referência;

9.21.3. ANEXO III - Orçamento estimado da contratação;

9.21.4. ANEXO IV - Modelo de Proposta;

9.21.5. ANEXO V - Modelo de Declaração Unificada.
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA
HABILITAÇÃO

As exigências de habilitação a serem atendidas pelo fornecedor são
aquelas discriminadas nos itens a seguir:

1. Habilitação Jurídica

1.1.Das pessoas jurídicas:

a) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação
de cerFdão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil
(RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os
créditos tributários federais e à Dívida AFva da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relaFvos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº
1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-
Geral da Fazenda Nacional;

b) Comprovação da regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio
ou
sede do licitante;

c) prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

d) Estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de
documentos de eleição de seus administradores; 

e) CerFficado de Regularidade do FGTS e CerFdão NegaFva de Regularidade
perante a
Justiça do Trabalho.

1.2. Das pessoas físicas:

a) Inscrição do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);

b) Comprovação da regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal do domicílio
do
licitante.
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